
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.881 - SP (2016/0052288-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERROS PINHEIROS LTDA 
ADVOGADO : MARCELO NAJJAR ABRAMO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. TR. ILEGALIDADE. UTILIZAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DESNECESSIDADE DE ANULAÇÃO DA CDA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
1. A indicada afronta do art. 1º do Decreto-Lei 1.025/1969 e dos arts. 161, 202 e 
203 do CTN não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ.  
2. O STJ preconiza, seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal na 
ADIN 493-0, pela inaplicabilidade da TR como índice de correção monetária dos 
créditos ou débitos tributários, por constituir taxa nominal de juros, devendo ser 
aplicado, na vigência da Lei 8.177/91, o INPC, e, a partir de janeiro/92, a UFIR. 
Incide a TR apenas como taxa de juros sobre débitos fiscais, mesmo após a 
modificação da Lei 8.177/91 pela Lei 8.218/91.
3. O acórdão recorrido deve ser reformado para ser excluída da CDA a 
utilização da TR para fins de correção monetária do crédito tributário, contudo a 
substituição do índice de correção monetária constante da certidão de dívida ativa 
não induz à sua anulação, pois não afeta sua liquidez e certeza
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

194, e-STJ):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TR/TRD. JUROS MORATÓRIOS.
 -É legítima a incidência da TR/TRD como taxa de juros moratórios, no período de 
fevereiro a dezembro de 1991 sobre débitos não pagos na data de seu 
vencimento. 
-Apelação provida.

A parte recorrente alega violação do art. 9º da Lei 8.177/1991; do art. 30 da 

Lei 8.218/1991; do art. 1º do Decreto-Lei 1.025/1969 e dos arts. 161, 202 e 203 do CTN. 

Afirma que é ilegal a aplicação da taxa referencial - TR como índice de correção monetária de 

débitos fiscais, pois não reflete a variação do poder aquisitivo da moeda (fl. 224, e-STJ).

Aduz que o executado não precisa pagar os honorários advocatícios, porque o 

encargo está compreendido no cálculo da CDA (fl. 234, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 210-214, e-STJ).

É o relatório.

 

Documento: 1509834 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.881 - SP (2016/0052288-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.3.2016.

O recurso não merece prosperar.

A indicada afronta do art. 1º do Decreto-Lei 1.025/1969 e dos arts. 161, 202 

e 203 do CTN não podem ser analisadas, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 

pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

O STJ preconiza, seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal na 

ADIN nº 493-0, pela inaplicabilidade da TR como índice de correção monetária dos créditos 

ou débitos tributários, por constituir taxa nominal de juros, devendo ser aplicado, na vigência 

da Lei nº 8.177/91, o INPC, e, a partir de janeiro/92, a UFIR. Incide a TR apenas como taxa 

de juros sobre débitos fiscais, mesmo após a modificação da Lei nº 8.177/91 pela Lei nº 

8.218/91. Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF.DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
282/STF. UFIR. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. TR A TÍTULO 
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DE CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. TR 
A TÍTULO DE JUROS DE MORA A PARTIR DE FEVEREIRO DE 1991. 
POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E LANÇAMENTO DE TRIBUTOS 
REFLEXOS OU DECORRENTES. REFLEXOS DO LUCRO LÍQUIDO 
FIXADO NA FORMA DO ART. 6º DA LEI N. 6.468/77 NOS DEMAIS 
TRIBUTOS.

(...)
7. A jurisprudência deste Tribunal admite a utilização da TR a 

título de juros de mora, incidentes a partir de fevereiro de 1991, e não como índice 
de correção monetária. Precedentes: REsp. 255.383/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJ 14/11/2005; REsp. n. 512.308/RJ, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ 28/02/2005; REsp. n. 624.525/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 05/09/2005.

(...)
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

parcialmente provido.
(REsp 1.082.280/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 5/2/2013).

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso de Apelação da Fazenda 

Nacional, para manter a TR como índice de atualização monetária. Dessa forma, contrariou a 

jurisprudência desta Corte. Portanto, o acórdão recorrido deve ser reformado para ser 

excluída da CDA a utilização da TR para fins de correção monetária do crédito tributário, 

contudo a substituição do índice de correção monetária constante da certidão de dívida ativa 

não induz à sua anulação, pois não afeta sua liquidez e certeza. A propósito:

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO – 
TERMO INICIAL – ART. 173, I, DO CTN – CERTIDÃO DA DÍVIDA 
ATIVA – EXCLUSÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA – SUBSTITUIÇÃO POR OUTRO ÍNDICE – 
POSSIBILIDADE – LIQUIDEZ E CERTEZA.

(...)
4. A substituição do índice de correção monetária constante da 

certidão de dívida ativa não afeta a sua liquidez de certeza, porquanto possível, 
através de simples cálculos matemáticos, apurar-se o valor do débito tributário, 
dando ensejo ao prosseguimento da execução fiscal. Desnecessidade de anulação 
da CDA.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.191.505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/9/2010).
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. LIQUIDEZ E 
CERTEZA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS 
DIVERSAS. NÃO-CONHECIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INAPLICABILIDADE TR. CABIMENTO. UFIR.

(...)
3. Não se aplica a TR na correção monetária dos créditos ou 

débitos tributários, devendo incidir, na vigência da Lei n. 8.177/91, o INPC e, a 
partir de janeiro/92, a Ufir.

4. A alteração do índice aplicável para fins de correção monetária 
do crédito tributário não enseja nulidade da certidão de dívida ativa por ausência 
de liquidez e certeza.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.

(REsp 341.620/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 25/4/2006).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, dou provimento, para que a TR não incida como índice de correção monetária, 

sem anular a certidão de dívida ativa, contudo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERROS PINHEIROS LTDA
ADVOGADO : MARCELO NAJJAR ABRAMO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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